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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caxias do Sul. Lei Complementar n.º 409/2012. Prefaciais repelidas. Lei de iniciativa do Senhor Prefeito Municipal. Ausência de vício formal. Inocorrência de mácula material, sob a ótica dos princípios da isonomia, igualdade, moralidade e razoabilidade. Inexistência de direito adquirido a regime jurídico. Observância da regra do concurso público. Eventual antinomia entre leis deve ser solvida no plano infraconstitucional. Eventual incongruência entre a lei impugnada e o edital do concurso respectivo não desafia controle concentrado de constitucionalidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAXIAS DO SUL – SINDISERV, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 409, de 27 de março de 2012, do Município de Caxias do Sul, por afronta ao disposto nos artigos 37 e 41, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º e 19 da Constituição Estadual e com a Lei Complementar Municipal n.º 3.673/91. Liminarmente, o proponente requer seja determinada a suspensão do concurso público para provimento de cargos na Administração Direta, Indireta e Fundacional, a ser realizado em 20 de maio do corrente ano (fls. 02/29 e documentos das fls. 30/102).

A medida liminar pretendida foi indeferida (fls. 105/6-v).
O Município de Caxias do Sul prestou informações. Prefacialmente, sustentou que a inicial carece dos pressupostos processuais indispensáveis para o seu conhecimento, pois o pedido, tal como formulado, é juridicamente impossível, na medida em que a inicial tem por base afronta indireta ao artigo 8º da Constituição Estadual, sem indicar dispositivo violado frontal e expressamente pela Lei Municipal objurgada. Ainda, em preliminar, aduziu que da narração dos fatos constantes na peça inaugural não decorre, logicamente, uma conclusão. No mérito, defendeu a constitucionalidade da norma atacada. Argumentou que, diferentemente do sustentado pelo sindicato proponente, a norma questionada não reclassifica os cargos e salários do Município, mas, sim, dispõe sobre a criação de um novo quadro de servidores, composto por cargos cujas atribuições, requisitos para investidura e nível de escolaridade divergem das anteriormente existentes, dentro da esfera de competência conferida constitucionalmente ao Chefe do Poder Executivo de dispor sobre o quadro de servidores, amparado em seu juízo de conveniência e oportunidade. De resto, asseverou a ausência de direito adquirido a regime jurídico, postulando a improcedência do pedido (fls. 119/291).
A Câmara Municipal de Vereadores, embora notificada (fl. 114-v), não prestou informações (fl. 297).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma. Afirmou que, no caso dos autos, os servidores nomeados sob o amparo da lei anterior permaneceram com sua situação jurídica inalterada e os que ingressaram na vigência da Lei Complementar n.º 409/2012 foram regidos pelo novo regramento, de acordo, portanto, com as normas constitucionais pertinentes. Por fim, pugnou pela manutenção da norma no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade das leis (fls. 294/6).

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Preliminares

Inicialmente, cumpre sejam analisadas as preliminares esgrimidas.

Não merece prosperar a alegação de ausência de indicação do dispositivo da Constituição Estadual afrontado, na medida em que a peça inaugural cita, expressamente, os artigos 8º e 19 da Carta Gaúcha. 

A entidade impetrante alega afronta aos artigos 37 e 41 da Constituição Federal, que dispõem, respectivamente, sobre os princípios que regem a Administração Pública e a garantia da estabilidade no serviço público. A eventual violação de tais normas delimitadas pela Constituição Federal, implica, em decorrência do princípio constitucional da simetria, afronta aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual.

Isso porque o artigo 1º da Constituição Estadual disciplina a obrigatoriedade de observância, por parte dos Municípios, daqueles princípios fundamentais consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, sendo que o artigo 8º, do mesmo diploma, de forma expressa, determina que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Dessa forma, há parâmetro constitucional para o cotejo da norma apontada, em face dos artigos 1º, 8º e 19 da Carta da Província.
De outro turno, cumpre rechaçar a preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista que a peça pórtica, ainda que não prime pelo rigor técnico, perfaz os requisitos elencados no artigo 3º da Lei nº 9.868/99
, possibilitando o pleno enfrentamento das questões suscitadas.

Traz-se à colação:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS NºS 3.082/09 E 3.125/09, DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E FIXA VALOR BASE PARA FINS DE CÁLCULO DO METRO QUADRADO DE TERRENO NO ÂMBITO MUNICIPAL. INÉPCIA DA INICIAL. AINDA QUE NÃO MODELAR, CONTÉM A DESCRIÇÃO DOS FATOS SUSCETÍVEIS DE PRODUZIR O EFEITO JURÍDICO PRETENDIDO, PERMITINDO A DEFINIÇÃO CONSOANTE A CAUSA DE PEDIR. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL REGULARIZADA. PRELIMINARES REJEITADAS. PROCESSO LEGISLATIVO, VÍCIO FORMAL NÃO IDENTIFICADO. QUORUM PARA DELIBERAÇÃO PALAMENTAR RESPEITADO. LEI DE NATUREZA ORDINÁRIA E NÃO COMPLEMENTAR. OBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 51 DA CE/89, EM SIMETRIA COM A PREVISÃO DO ART. 47 DA CF/88. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUFICIÊNCIA DA MAIORIA. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA INCIDENTE EM TERRENOS SEM BENFEITORIAS E DA TAXA DE COLETA DE LIXO (ART. 14, IV, E TABELA VII, DA LM Nº 3.082/99). FIXAÇÃO MEDIANTE A EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA. DESCONTO PARA PAGAMENTO À VISTA DO IPTU (DECRETO MUNICIPAL Nº 3.151/2010). BENEFÍCIO FISCAL PASSÍVEL DE SER ESTABELECIDO MEDIANTE A EDIÇÃO DE DECRETO, CONCEDIDO DENTRO DOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIOS FORMAIS OU MATERIAIS DE INCONSTITUCIONALIDADE INOCORRENTES. PRELIMINARES REJEITADAS E AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035224559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 16/08/2010)

3. Mérito
Em que pesem os argumentos aduzidos pelo proponente, não merece prosperar a pretensão vertida na petição vestibular.

Inicialmente, do exame do teor da normativa em apreço se extrai que o legislador municipal de Caxias do Sul editou diploma legal cujo objeto se vincula ao regime jurídico dos servidores públicos, definindo o sistema de classificação de cargos de provimento efetivo da Administração Direta do Poder Executivo Municipal. 

É cediço o entendimento de que a iniciativa para deflagrar processo legislativo, nesses casos, é da competência privativa do Poder Executivo, consoante regra prescrita pelo artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição da República, de reprodução obrigatória nos textos estaduais e municipais, à luz do disposto no artigo 60, inciso II, alínea “b”, aplicável aos municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
.
Sobre o tema, esclarece Hely Lopes Meirelles
:

[...].

A competência do Município para organizar o serviço público e seu pessoal é consectário da autonomia administrativa de que dispõe (Constituição Federal, art. 30, i). Atendidas as normas constitucionais aplicáveis ao servidor público (Constituição Federal, arts. 37-41), bem como os preceitos das leis de caráter nacional e de sua lei orgânica, pode o município elaborar o regime jurídico de seus servidores, segundo as conveniências locais.  Nesse campo é inadmissível a extensão das normas estatutárias federais ou estaduais aos servidores municipais. Só será possível a aplicação do estatuto da União ou do Estado membro se a lei municipal assim o determinar expressamente.

Nem mesmo a Constituição Estadual poderá estabelecer direitos, encargos ou vantagens para servidor municipal, porque isto atenta contra a autonomia local.  Desde que o Município é livre para aplicar suas rendas e organizar seus serviços (Constituição Federal, art. 30, III e V), nenhuma interferência pode ter o Estado membro nesse campo da privativa competência local.

Só o Município poderá estabelecer o regime de trabalho e pagamento de seus servidores, tendo em vista as peculiaridades locais e as possibilidades de seu orçamento. 

[...].

Assim sendo, considerando que a lei guerreada teve leito em projeto oriundo do Senhor Prefeito Municipal, não se verifica vício de inconstitucionalidade sob o aspecto formal.

No que tange a eventual vício material de inconstitucionalidade, a conclusão não é diferente: a criação de um novo quadro de cargos de provimento efetivo na Administração Pública não ofende a Constituição.
Primeiramente, com relação ao reconhecimento de suposto malferimento à regra da igualdade, que se constitui em princípio limitativo da ação normativa estatal, nenhum vício de inconstitucionalidade se identifica no diploma municipal acima apontado. 

Como visto, insere-se na esfera de competência do Chefe do Executivo a prerrogativa de dispor sobre a organização administrativa e sobre o regime jurídico dos seus servidores, de forma que o Município pode reclassificar assim como criar novos cargos de provimento efetivo, em regime estatutário, estabelecendo para tal quadro remuneração compatível com a jornada de trabalho e complexidade das tarefas exigidas de tais servidores, revogando normas anteriores.

Hely Lopes Meirelles, na obra “Direito Administrativo Brasileiro”, ensina que “até mesmo a organização da carreira, com escalonamento de classes para acesso sucessivo, com gradação crescente dos vencimentos, importa diferençar os servidores sem os desigualar perante a lei. É uma contingência da hierarquia e da seleção de valores humanos na escala dos servidores públicos”
. 

Com efeito, possui o Município autonomia administrativa, nada impedindo proceda à reclassificação dos padrões de vencimento de seus cargos, sendo livre para aplicar suas rendas e organizar seus serviços (artigo 30, incisos III e V, CF). 

O que a Lei Maior assegura é a igualdade jurídica e não a paridade absoluta, nominal, isto é, garante-se o tratamento isonômico aos que especificamente sejam iguais perante a lei, no que não se inclui a igualdade decorrente apenas do fato de serem todos funcionários públicos municipais.

O diploma municipal em comento, ao modificar a situação funcional dos cargos em questão, operou o que se costuma chamar de "reestruturação"
, na qual se corrigem as distorções existentes no funcionalismo, seja em virtude de valorização profissional observada no setor empresarial, seja em decorrência de grande e específica defasagem salarial, permitindo, assim, à Administração Pública, satisfazer suas necessidades de pessoal, o que, frise-se, justamente é o motivo determinante do preconizado no inciso XIII do artigo 37 da Carta Magna, com a redação da Emenda Complementar nº 19/98
.

Nessa ordem, não se pode credenciar qualquer discussão acerca da incidência, in casu, do preceito isonômico ou da igualdade.

Do mesmo modo - e com maiores razões -, não se vislumbra como, com o diploma legal questionado, possa ter havido malferimento ao princípio da moralidade, visto que inexistente atuação em desconformidade com os princípios éticos, cuja violação implica, como bem registra Celso Antônio Bandeira de Mello, a "violação ao próprio direito, configurando ‘ilicitude’ que sujeita a conduta viciada a invalidação"
.
Para que fosse invocável eventual ofensa desse norte constitucional, indispensável seria a demonstração da ocorrência de proceder sem boa fé, sem lealdade, ou seja, a presença de uma conduta astuciosa, maculada de malícia, produzida de forma a dificultar, minimizar ou obstaculizar o exercício de direitos. 

Em suma, o legislador local teria que ter agido em desvio ético-jurídico, ofendendo o critério da razoabilidade - limitador que é do poder normativo do Estado -, o que não se verifica, como se disse, na hipótese em exame, em que tão somente houve uma reestruturação dos cargos municipais, o que pode se ter como inserido adequadamente no campo da discricionariedade da atuação legislativa.

Igualmente não se identifica ofensa ao princípio da razoabilidade, que atua como subprincípio concretizador do princípio do Estado de Direito, a exigir que as leis não sejam incompatíveis ou incongruentes consigo mesmas. Há compatibilidade entre meio e fim e as nuances de necessidade-proporcionalidade da medida adotada foram observadas.   

Portanto, não se vislumbra qualquer eiva de inconstitucionalidade na Lei Complementar Municipal nº 409/2012, sob os aspectos enfocados.

Deve, ainda, ser examinada a alegada violação ao princípio de irredutibilidade de vencimentos.

O artigo 39, parágrafo 3º, da Constituição da República, ao assegurar aos servidores públicos alguns dos direitos sociais elencados no artigo 7º da Lei Fundamental, traz regra no sentido de que a jornada de trabalho não poderá ser superior a oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais
. Neste sentido, também é o disposto no artigo 29, inciso VI, da Constituição do Estado, cuja norma cogente vem grafada da seguinte maneira: São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na CF/88, nesta Constituição e nas leis [...] duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada conforme estabelecido em lei. 
Destarte, o legislador municipal de Caxias do Sul não extrapolou o comando constitucional aplicável à espécie, pois se limitou a aumentar a carga horária para os novos servidores. 

Com efeito, é possível o aumento, por lei, da carga de trabalho de servidores públicos, desde que observado o limite de quarenta horas semanais inscrito nas Cartas Constitucionais, para atender o melhor funcionamento dos serviços da Comuna, em atenção ao interesse público. 

Nesse passo, cumpre referir, mais uma vez, a lição de Hely Lopes Meireles
:

“Desde que o Estado não firma contrato com seus servidores mas para eles estabelece unilateralmente um regime de trabalho e de retribuição por via estatutária, lícito lhe é, a todo o tempo, alterar as condições de serviço e de pagamento, uma vez que o faça por lei, sem discriminações pessoais, visando a conveniência da Administração.”

No caso em tela, o que se depreende é que o Poder Executivo local buscou otimizar a prestação de serviços de nível superior, criando condições para o atendimento das necessidades da localidade, após a conclusão de que o regime de trabalho até então vigente não era suficiente para o cumprimento da demanda.

Assim, por um lado, restaram garantidas as condições de trabalho dos servidores municipais que ingressaram sob a égide da legislação anterior, implementando-se as novas regras para os servidores admitidos após o advento da Lei Complementar Municipal nº 409/2012.

No mesmo sentido, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"O Supremo Tribunal Federal fixou jurisprudência no sentido de que não há direito adquirido à regime jurídico-funcional pertinente à composição dos vencimentos ou à permanência do regime legal de reajuste de vantagem, desde que eventual modificação introduzida por ato legislativo superveniente preserve o montante global da remuneração, não acarretando decesso de caráter pecuniário. Precedentes." (RE 593.304-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 29-9-2009, Segunda Turma, DJE de 23-10-2009) 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO ADQUIRIDO. REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. 1. A jurisprudência desta Suprema Corte se consolidou no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico. O vínculo entre o servidor e a Administração é de direito público, definido em lei, sendo inviável invocar esse postulado para tornar imutável o regime jurídico, ao contrário do que ocorre com vínculos de natureza contratual, de direito privado, este sim protegido contra modificações posteriores da lei. 2. Agravo regimental improvido. (RE 287261 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/06/2005, DJ 26-08-2005 PP-00058 EMENT VOL-02202-03 PP-00621) 

Na mesma trilha: RE 464.946-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 3-5-2011, Primeira Turma, DJE de 5-8-2011; RE 597.838-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 1º-2-2011, Primeira Turma, DJE de 24-2-2011; RE 539.370, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 30-11-2010, Segunda Turma, DJE de 4-3-2011; RE 160.361-AgR-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 19-10-2010, Segunda Turma, DJE de 12-11-2010; AI 730.096-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 31-8-2010, Segunda Turma, DJE de 22-10-2010; RE 469.834-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 30-6-2009, Primeira Turma, DJE de 21-8-2009; AI 609.997-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 10-2-2009, Segunda Turma, DJE de 13-3-2009; AI 679.120-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 4-12-2007, Segunda Turma, DJE de 1º-2-2008; RE 403.922-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 30-8-2005, Segunda Turma, DJE de 30-9-2005. Vide: RE 599.618-ED, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 1º-2-2011, Primeira Turma, DJE de 14-3-2011.

Saliente-se, outrossim, que a modificação da carga horária, por não alcançar os servidores anteriores, não implica redução de vencimentos, razão pela qual não arranha o ordenamento constitucional, privilegiando a regra que assegura a irredutibilidade vencimental como direito fundamental (artigo 7º, inciso VI, da CF).
De outro norte, consabidamente, inexiste direito adquirido a regime jurídico vigente ao tempo da nomeação.

Regime jurídico, na lição de Hely Lopes Meirelles, consubstancia os preceitos legais sobre a acessibilidade aos cargos públicos, a investidura em cargo efetivo (por concurso público) e em comissão, as nomeações para funções de confiança; os deveres e direitos dos servidores; a promoção e respectivos critérios; o sistema remuneratório (subsídios ou remuneração, envolvendo os vencimentos, com as especificações das vantagens de ordem pecuniária, os salários e as reposições pecuniárias); as penalidades e sua aplicação; o processo administrativo; e a aposentadoria
. 

Já o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 7.66-1/RS, relator Ministro Celso de Mello, julgada em 03-09-1992, assim definiu a locução “regime jurídico”:

Não se pode perder de perspectiva, neste ponto – e especialmente no que concerne ao sentido da locução constitucional regime jurídico dos servidores públicos –, que esta expressão exterioriza o conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes.

Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua abrangência conceitual, compreende todas as regras pertinentes (a) às formas de provimento; (b) às formas de nomeação; (c) à realização do concurso; (d) à posse; (e) ao exercício, inclusive as hipóteses de afastamento, de dispensa de ponto e de contagem de tempo de serviço; (f) às hipóteses de vacância; (g) à promoção e respectivos critérios, bem como avaliação do mérito e classificação final (cursos, títulos, interstícios mínimos); (h) aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária; (i) às reposições salariais e aos vencimentos; (j) ao horário de trabalho e ao ponto, inclusive os regimes especiais de trabalho; (k) aos adicionais por tempo de serviço, gratificações, diárias, ajudas de custo e acumulações remuneradas; (l) às férias, licenças em geral, estabilidade, disponibilidade, aposentadoria; (m) aos deveres e proibições; (n) às penalidades e sua aplicação; (o) ao processo administrativo.

Assim sendo, definir o sistema de classificação de cargos de servidores públicos é claramente dispor sobre regime jurídico.

No mesmo sentido aqui defendido, é remansosa a jurisprudência. Traz-se à colação, no particular:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. DISCRICIONARIEDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 

Autonomia municipal e discricionariedade do Administrador em proceder à organização do seu funcionalismo. Constitucionalidade da alteração legislativa da jornada de trabalho do funcionalismo municipal. Ausência de afronta ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. Precedentes jurisprudenciais. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA REFORMADA. APELAÇÃO DO MUNICÍPIO PROVIDA. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PREJUDICADA. (Apelação Cível Nº 70028515898, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 02/07/2009)

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. LEI COMPLEMENTAR QUE REESTRUTUROU O PLANO DE CARGOS E VENCIMENTOS. PERCEPÇÃO DE VANTAGENS DECORRENTES DO ANTIGO REGIME JURÍDICO, CALCULADAS EM CONFORMIDADE COM O NOVO REGRAMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 1. Reestruturação do Plano de Cargos e Vencimentos do Município de Cruz Alta, operada por meio da Lei Complementar Municipal nº 0042/08, que transformou os avanços e adicionais por tempo de serviço já adquiridos no antigo regime em vantagem pessoal, calculada sobre o vencimento auferido pelo servidor do mês da promulgação da lei. 2. Vantagem pessoal que deverá ser calculada com base na anterior legislação quando da transformação de regime, visto que a nova lei, que estabeleceu um novo vencimento básico, certamente não poderia ser aplicada para cálculo das vantagens agora suprimidas e transformadas em parcela única, e com regramento específico. 3. Inexistência de direito adquirido ao regime jurídico superado por novo estatuto dos servidores públicos, que pode ser inclusive alterado em seu sistema remuneratório, desde que não implique a redução de vencimentos. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70046154035, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 15/12/2011)

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO. LEI MUNICIPAL QUE ALTEROU OS PADRÕES, CLASSES E O VALOR DOS PRM´S (PADRÃO REMUNERATÓRIO MUNICIPAL). PERCEPÇÃO DE VANTAGENS DECORRENTES DO ANTIGO REGIME JURÍDICO, CALCULADAS EM CONFORMIDADE COM O NOVO REGRAMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 1. Reestruturação das classes e do Padrão de Referência Municipal (PRM) do Município de Santo Ângelo, operada por meio da Lei Municipal nº 3.000/06, que retificou o enquadramento dos servidores, concedendo reajuste no Padrão de Referência Municipal - PRM (Lei Municipal nº 2.969/2006), utilizando como coeficiente indexador da base de cálculo salarial dos Servidores Municipais no percentual de 0,35% sobre R$ 170,47, passando para R$ 171,07, sem que houvesse alteração salarial em relação aos valores recebidos a partir de abril de 2006. Intenção do legislador de corrigir o vício existente na lei municipal e enquadrar seus servidores ao disposto na Constituição Federal. 2. Inexistência de direito adquirido ao regime jurídico superado por novo regramento dos servidores públicos, que pode ser inclusive alterado em seu sistema remuneratório, desde que não implique a redução de vencimentos. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70046178281, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 15/12/2011)

De outra banda, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e a Lei Complementar Municipal nº 3.673/91, que regula o regime jurídico único dos servidores do Município de Caxias do Sul. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato buscado.
Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004) 

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça desse Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÂNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010)
Releva consignar, ainda, que a novel legislação, ao estatuir o novo sistema de classificação dos cargos públicos do Poder Executivo Caxiense, observou a regra constitucional do concurso público, conforme a fórmula inserta no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, ensejando o amplo acesso aos cargos públicos presentemente criados.

Em derradeiro, eventual incongruência entre a lei em apreço e o respectivo edital do certame não desafia controle concentrado de constitucionalidade, devendo ser solvida pelas vias ordinárias de direito.

4. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela rejeição das preliminares arguidas e, no mérito, pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.
Porto Alegre, 19 de julho de 2012.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� Art. 3º - A petição indicará: I – o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações; II – o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Art. 8º: O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 607.


� Op. cit., 25ª ed. , Malheiros, 2000, p. 437.


� A expressão é do próprio mestre Hely, op. cit., p. 437.


� "É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito da remuneração de pessoal do serviço público".


� "Curso de Direito Administrativo", Malheiros, 8ª ed., p. 69.


� Art. 7º: São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [...] XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada de trabalho, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.


� “Direito Administrativo Brasileiro”, 19ª ed., Malheiros, 1994, p. 399.


� in Direito Administrativo Brasileiro, 33ª ed. Malheiros Editores, 2007, p. 416.
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